
ctsv.At-t ,i CISVALI

SUMULA: DispÕe sobre a retenção de tributos
no pagamento a fornecedores pelo CISVALI, e
dá outras providências

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no

julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral no 1.293.453 e

na Ação Cível Originária no 2897;

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente a

retenção de tributos, em especial o disposto na Lei no 9.430, de 27 de dezembro

de 1996 e respectivos regulamentos;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para

que a retenção e o recolhimento de tributos e contribuiçÕes sejam realizados

em conformidade ao que determina a legislação, sem deixar de cumprir com as

obrigaçoes acessórias de prestação de informaçÕes à Receita Federal do Brasil

e à Receita do CISVALI;

O Presidente do Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu,

no uso das atribuiçÕes legais,

RESOLVE:

Art. 1o. O CISVALI, por intermédio do setor financeiro, quando efetuar o

pagamento a pessoa física ou jurídica, referente a qualquer serviço ou

mercadoria contratado e prestado, deverá proceder à retenção do imposto de

renda (lR) em observância ao disposto neste Ato.

Art. 20. O CISVALI fica obrigado a efetuar as retenções na fonte do lR sobre os

pagamentos que efetuarem às pessoas Íisicas e jurídicas, com base na lnstrução

Normativa RFB no 1234, de 11 de janeiro de 2012 alterada pela lnstrução

Normativa RFB no 2145 de 26 de junho de 2023, pelo fornecimento de bens ou

prestaçáo de serviços em geral, inclusive obras.
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§ único. As retençóes seráo efetuadas sobre qualquer forma de pagamento,

inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de

prestação de serviços, para entrega futura.

Art. 30. A obrigação de retençâo do lR alcançará todos os contratos e relações

de compras e pagamentos efetuados pelo CISVALI.

Art. 50. As notas fiscais emitidas em desacordo com as exigências da lN RFB no

1.23412012, não serão aceitas, devendo ser substituídas pelo fornecedor. A

retenção deve ser informada no corpo da nota ou nos dados adicionais.

§'1o. Haverá retenção do imposto de renda retido na operaçáo, mesmo tal

retenção não sendo destacada no documento fiscal.

Art. 70. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação

União da Vitória, 17 de dezembro de2024.

-áacnrn ABBAs

Presidente do CISVALI
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Art. 4o. Todos os contratados deverão ser notificados do disposto neste Ato para

que, quando do faturamento dos bens e serviços prestados, passem a observar

o disposto na lN RFB n' 1.23412012, com suas respectivas alterações, a fim de

viabilizar o cumprimento do artigo 1o deste Ato.

§2o. A retenção deverá observar as alíquotas constantes do anexo I da lnstrução

Normativa 1234, de 2012.

Art. 6o. Os responsáveis pela elaboraçáo das minutas de editais de licitação e de

contratos incluirão nesses instrumentos cláusula prevendo a aplicação da lN

RFB No 1.23412012 ou a que vier a substitui-la nos termos deste Ato.
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ATO DO CONSELHO NO 774 DE í7 DE DÊZEMBRO OE 2024

SÚMULA: Djspoe sobre a retenção de tributos no pagâmento a Íornecedores pelo CISVALI'

e dá outras providências

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunat Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com

Repercussão Geral no 1.293.453 e na Açâo Cível originária no 2897:

CONSIDERANDO o disposto na Iegislação tributária federal atinente a retenção de tribulos, em especialo disposto na Lei no

91]3D, de 27 de dezembro de '1996 e respectivos regulamentos;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção e o recolhimento de tributos e

contribuiçôes sejam realizados em conformidade ao que determina a legislaÉo, sem deixar de cumprir com as obrjgações acessórias

de prestação de infôrmaçôes à Receita Federal do Brasil e à Receita do CISVALI;

O presidente do Consórcio lntêrmunicipal de Saúde do Vale do lguaqu, no uso das atribuições legais;

RESOLVE

Art. 1o. O CISVALI, por intermédio do setor Íinanceiro, quando efetuar o pâgamento a pessoa física ou juÍídica, reÍerenle a qualquer

serviço ou mercadoria contratado e prestado, deverá proceder à retenção do imposto de Íenda (lR) em observância ao disposto nestê

Ato.

Art. 2'. O CISVALI fica obÍi ado a efetuar âs íêtencões na fonte do I R sobre os pagamêntos que efetuarem às pessoas físicas e jurídicas,

com base na lnstruçáo Normativa RFB n. 1294, de 11 de janêiro de 2012 alteÍada pela lnstruçáo NoÍmativa RFB no 2145 de 26 de )unho

de 2023, pelo Íornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras

s único. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma dê pagamenlo, inclusive os pagamentos antecipados por conta de

Íornecimênto de bens ou de prestação de serviços, para entrega Íutura

Aí. 3". A obrigação de retenção do lR alcançará todos os contrãtos e relações de compras e pagamentos efetuados pelo CISVALI

AÍt.4o. Todos os contratados deverão ser notificados do disposto neste Ato para que, quando do faturamento dos bêns e serviços

prestados, passem a observar o disposto na lN RFB no 1.23412012, com suas respectivas alterações, a fim de viabilizar o cumprimento

do artigo 1o deste Ato.

AÍt. 5o. As notas Íiscais emitidas em desacordo com as exigências da lN RFB no 1.23412012, náo seÍáo aceitas, devêndo ser substituídas

peloÍornecedor.AretençãodeveserinformadanocoÍpodanotaounosdadosadicionais.

§1o. Haverá retenção do imposto de rendâ retido na operaçâo, mêsmo tal retençáo não sendo destacâda no documento Ílscâl

§2o. A retençâo deverá observar as alíquotas constantes do anexo I da lnstrução NormatiYa 1234, de 2012
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QUARTA-FEIRÁ. 18 DE DEZEMBRO DE 2024 ANO: I EDIçÃo N': 48ó - 49Pás(r)

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Art. 60. Os rêsponsáveis pela elaboração das minutas de editais de licitação e de contratos incluirãô nesses instrumentos cláusulâ

prevendo a aplicação da lN RFB N" 1.23412012 ou a que vier a substitui-lâ nos termos desle Ato.

Uniâo da Vitória. 17 de dezembrc de 2024

BACHIR ABBAS

Presidente do CISVALI

ATO DO CONSELHO NO 775 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024

SÚt,tUU: Regulâmênta a pesquisa de pÍeços pâra aquisiçóes de bens e

contrataÉes de serviços no âmbito do CISVALI.

o pRESTDENTE Do coNsELHo DELtBERATtvo Do coNsóRcro tNTERT\,íuNtclPAL oE SAúDE Do vALE Do IGUAÇU

- CISVALI, no uso dê suas atribuições estatutárias, e, com fundamento no disposto na Lei Fêderal n.o 14j3312021,

RESOLVE:

cAPíTULo I

orsPosrÇÕES GERAtS

AÍt. 1o. Este Ato dispõe sobre a pesquisâ dê preços para aquisição de bens e a contratação de serviços em geral no âmbito do Consórcio

lntermunicipal de Saúdê do Vale do lguaçu - CISVALI.

s i". A pesquisa de preços tem como objetivo a formação do preço êstimado nos procedimentos licitatórios e contrataçôes diretas,

exceto para as contratações de obras e serviços de engenharia.

s 2". Na aquisiçáo dê bens e contrataÉo de serviços com recursos provêniêntês de transferências voluntárias da Uniáo ou do Estado

a pesquisa de preços será Êalizada de acodo com as normas do respectivo ente.

s 3". O preço estimado consiste no pÍeço máximo aceitável para aquele procêsso de aquisição e será utilizado pelo Departamento de

Compras e LicitâÇões do CISVALI como preço rêfêrencial paÍa os bens â serem adquiridos ou serviços a serêm contratados.

§ 4". para afêriçáo da vantagem econômica para adesáo a atas de registro dê preços devêrá seÍ elâborada pesquisa de preços nos

termos deste Ato.

s S". Este Ato, em êspecial o procedimento do art.5o, é aplicável às prorrogações de contratos de prestação de serviços e de

íornecimento de caráter contínuo formalizados sob a Lei 14.13312021.
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o Consórcio lntermunicipal de Saúde do vâle do l8uãçu " clSVALl

dá garãntiâ da autenticidadê deste documento, dêsde que

vasualizado âtràvés de
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Art.70. Este Ato entrâ em vigor nâ data de sua publicaçáo.

Art. 2o. Para Íins do disposto neste Ato, considera-se:


